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No- 723 - Processo No- 08802.012094/2011-05 Interessado(a): Valmir
Vieira Lima. Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia.
Decisão: Autorizo a abertura de processo de anulação da Portaria No-

0727 de 23 de maio de 2003, nos termos da NOTA n.º 24/2011, do
Grupo de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º
134, de 15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam
a integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos
termos da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 724 - Processo No- 08802.012404/2011-83 Interessado(a): Rinaldo
Dantas. Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão:
Autorizo a abertura de processo de anulação da Portaria No- 426, de
05 de fevereiro de 2004, nos termos da NOTA n.º79/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 725 - Processo No- 08802.011689/2011-35 Interessado(a): Walter
da Silva Rego. Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia.
Decisão: Autorizo a abertura de processo de anulação da Portaria No-

0668, de 14 de maio de 2003, nos termos da NOTA n.º 78/2011, do
Grupo de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º
134, de 15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam
a integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para
que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos
termos da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 726 - Processo No- 08802.011668/2011-10 Interessado(a): Nielson
Soares. Assunto: Revisão de ofício da concessão de anistia. Decisão:
Autorizo a abertura de processo de anulação da Portaria No- 1258, de
08 de outubro de 2002, nos termos da NOTA n.º 77/2011, do Grupo
de Trabalho Interministerial criado pela Portaria MJ-AGU n.º 134, de
15 de fevereiro de 2011, cujas razões de fato e direito passam a
integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao interessado(a), para que,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas razões de defesa, nos termos
da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 727 - Processo No- 08802.011927/2011-11 Interessado(a): Rai-
mundo Nonato Miranda. Assunto: Revisão de ofício da concessão de
anistia. Decisão: Autorizo a abertura de processo de anulação da
Portaria No- 2299, de 09 de dezembro de 2003, nos termos da NOTA
n.º 76/2011, do Grupo de Trabalho Interministerial criado pela Por-
taria MJ-AGU n.º 134, de 15 de fevereiro de 2011, cujas razões de
fato e direito passam a integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao
interessado(a), para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas
razões de defesa, nos termos da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 728 - Processo No- 08802.011531/2011-65 Interessado(a): Nelci
Antonio de Castilho. Assunto: Revisão de ofício da concessão de
anistia. Decisão: Autorizo a abertura de processo de anulação da
Portaria No- 3888, de 22 de dezembro de 2004, nos termos da NOTA
n.º 75/2011, do Grupo de Trabalho Interministerial criado pela Por-
taria MJ-AGU n.º 134, de 15 de fevereiro de 2011, cujas razões de
fato e direito passam a integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao
interessado(a), para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas
razões de defesa, nos termos da Lei n.º 9.784, de 1999.

No- 729 - Processo No- 08802.012949/2011-90 Interessado(a): Rosem-
berg Gomes da Silva. Assunto: Revisão de ofício da concessão de
anistia. Decisão: Autorizo a abertura de processo de anulação da
Portaria No- 1710, de 03 de dezembro de 2002, nos termos da NOTA
n.º 74/2011, do Grupo de Trabalho Interministerial criado pela Por-
taria MJ-AGU n.º 134, de 15 de fevereiro de 2011, cujas razões de
fato e direito passam a integrar a presente decisão. Dê-se ciência ao
interessado(a), para que, no prazo de 10 (dez) dias, apresente suas
razões de defesa, nos termos da Lei n.º 9.784, de 1999.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE
DE SEGURANÇA PRIVADA

ALVARÁ No- 27, DE 6 DE JANEIRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei No- 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto No- 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto No- 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo No- 08709.019424/2010-62-
DPF/SOD/SP, DECLARA revista a autorização de funcionamento de
serviços ORGÂNICOS de VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa SPLCP PAVIMENTADORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF
sob o No- 06.964.809/0001-10, para exercer suas atividades no Estado
de São Paulo.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 244, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei No- 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto No- 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto No- 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo No- 0 8 4 3 5 . 0 1 3 7 4 5 / 2 0 1 0 - 11 -
DPF/SAG/RS, DECLARA revista a autorização de funcionamento de
serviços ORGÂNICOS de VIGILÂNCIA PATRIMONIAL, válida por
01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida
à empresa COTRIPAL AGROPECUÁRIA COOPERATIVA, inscrita
no CNPJ/MF sob o No- 91.982.496/0001-00, para exercer suas ati-
vidades no Estado do Rio Grande do Sul.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 830, DE 11 DE MAIO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102, de 20 de junho de 1983, alterada pela Lei No- 9.017, de 30
de março de 1995, regulamentada pelo Decreto No- 89.056, de 24 de
novembro de 1983, alterado pelo Decreto No- 1.592, de 10 de agosto
de 1995, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com
a decisão prolatada no Processo No- 0 8 2 8 5 . 0 2 8 0 4 1 / 2 0 1 0 - 11 -
SR/DPF/ES, DECLARA revista a autorização de funcionamento de
serviço orgânico de vigilância patrimonial, válida por 01(um) ano da
data da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa
SOCIEDADE EDUCACIONAL DO ESPÍRITO SANTO - SE-
DES/UVV - ES , CNPJ No- 27.067.651/0001-55, para atuar no ES-
PÍRITO SANTO, com Certificado de Segurança No- 1296, expedido
pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 892, DE 25 DE MAIO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 08230.014143/2010-87-SR/DPF/DELESP/AL resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento de serviço or-
gânico de segurança privada, na(s) atividades(s) de Vigilância Pa-
trimonial, válida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará
no D.O.U., concedida à empresa USINA SANTA CLOTILDE S/A,
CNPJ No- 12.607.842/0001-95, para atuar em ALAGOAS, com Cer-
tificado de Segurança No- 031235, expedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 923, DE 1o- DE JUNHO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 08452.005291/2010-04-SR/PFO/RS resolve: DECLA-
RAR revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada, na(s) atividades(s) de Vigilância Patrimonial, vá-
lida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa BERTOL S/A INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
EXPORTAÇÃO, CNPJ No- 92.017.110/0001-84, para atuar no RIO
GRANDE DO SUL, com Certificado de Segurança No- 039003, ex-
pedido pelo DREX/SR/DPF.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 981, DE 14 DE JUNHO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 08400.027418/2010-43-SR/DPF/PE resolve: DECLA-
RAR revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada, na(s) atividades(s) de Vigilância Patrimonial, vá-
lida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa EMPRESA BRASILEIRA DE BEBIDAS E
ALIMENTOS S/A, CNPJ No- 07.604.556/0001-36, para atuar em
PERNAMBUCO.

ADELAR ANDERLE

ALVARÁ No- 1.438, DE 21 DE JULHO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 08240.004339/2011-25-SR/DPF/AM resolve: DECLA-
RAR revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada, na(s) atividades(s) de Vigilância Patrimonial, vá-
lida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa CONDOMÍNIO DO TVLÂNDIA MALL, CNPJ
No- 07.630.862/0001-47, para atuar no AMAZONAS.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 1.448, DE 21 DE JULHO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 08285.002036/2011-51-SR/DPF/ES resolve: DECLA-
RAR revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada, na(s) atividades(s) de Vigilância Patrimonial, vá-
lida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa ARCELORMITTAL BRASIL S/A, CNPJ No-

17.469.701/0104-82, para atuar no ESPÍRITO SANTO, com Cer-
tificado de Segurança No- 038378, expedido pelo DREX/SR/DPF.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 1.456, DE 25 DE JULHO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 08230.003921/2011-93-SR/DPF/AL resolve: DECLA-
RAR revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada, na(s) atividades(s) de Vigilância Patrimonial vá-
lida por 01(um) ano da data da publicação deste Alvará no D.O.U.,
concedida à empresa MIBASA MINERAÇÃO BARRETO S/A,
CNPJ No- 13.342.753/0004-70, para atuar em ALAGOAS.

CLYTON EUSTÁQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 12.476, DE 28 DE JULHO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, atendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 2011/2454/DELESP/DREX/SR/DPF/AM, resolve: CON-
CEDER autorização à empresa LEGITIMA SERVIÇOS DE PRO-
TEÇÃO SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA,
CNPJ No- 07.030.464/0001-90, sediada no AMAZONAS, para ad-
quirir:

Em Estabelecimento Comercial autorizado pelo Departamen-
to Logístico do Comando do Exército:1462 (um mil, quatrocentos e
sessenta e dois) Cartuchos de Munição calibre 38.

O PRAZO PARA INICIAR O PROCESSO DE COMPRA
EXPIRARÁ EM 60 DIAS A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DESTA
A U TO R I Z A Ç Ã O .

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER

ALVARÁ No- 12.483, DE 28 DE JULHO DE 2011

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SEGU-
RANÇA PRIVADA DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da
Lei 7.102/83, regulamentada pelo Decreto No- 89.056/83, tendendo à
solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo No- 2011/002239/DPF/SOD/SP, resolve: DECLARAR revista
a autorização de funcionamento de serviço orgânico de segurança
privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por
01(um) ano da publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à em-
presa ACI-ASSOCIAÇÃO COLINAS DE IBIUNA, CNPJ No-

54.334.768/0001-20, para atuar em SÃO PAULO.

CLYTON EUSTAQUIO XAVIER
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